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RESUMO: Este artigo discute a prevenção da transmissão heterossexual do HIV entre mulheres, considerando 
e relação entre esta prática e suas demandas reprodutivas a partir da análise crítica da literatura nacional e 
internacional recente sobre o tema. Tem como pressupostos o relativo esgotamento da diretriz de uso do 
preservativo masculino em todas as relações sexuais e a necessidade do reconhecimento de que, para muitas 
mulheres em idade fértil, a prevenção do HIV não pode se dissociar da contracepção, embora sejam práticas 
simbólica e tecnologicamente distintas. Ademais, nem sempre os contextos em que o sexo acontece permitem 
que as intenções de prevenção, seja da gravidez ou da infecção pelo HIV, se efetivem. As mulheres são diferentes 
entre si, bem como seus riscos, necessidades e vulnerabilidades, e estas diferenças devem ser identificadas. 
Para a adequação das estratégias preventivas às particularidades das situações vivenciadas por cada uma é 
necessário um esforço de incorporação do conhecimento científico disponível às ações realizadas pelos serviços 
de saúde, bem como de realização de pesquisas sobre pontos específicos relativos às práticas heterossexuais. 

Palavras-chave: Prevenção de doenças. Gênero e Saúde. Mulheres. Preservativo. Anticoncepção. Sexualidade.
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INTRODUÇÃO

Após 30 anos de epidemia, a proposta de prevenção da infecção pelo HIV baseada no 
uso do preservativo em todas as relações sexuais tem se mostrado insatisfatória, e muitas 
relações ocorrem sem esta proteção. Embora em termos globais as taxas de novas infec-
ções estejam desacelerando, a epidemia está longe de estar controlada1. No Brasil, estima-se 
cerca de 39.000 novos casos de AIDS a cada ano. Dos casos notificados em 2012 entre maio-
res de 13 anos (para os quais se tem informação), 52,7% das infecções em pessoas do sexo 
masculino ocorreram por meio da prática heterossexual; entre as mulheres este percentual 
atingiu 96,6%2, havendo predomínio daquelas em idade fértil. 

Assim, estratégias de prevenção do HIV/AIDS em relações heterossexuais que consi-
derem as particularidades da população feminina em idade reprodutiva continuam sendo 
prioritárias. Para tanto, é necessário reconhecer que prevenir a infecção pelo HIV em relações 
heterossexuais entre pessoas férteis exige o equacionamento do risco ou desejo de gravidez. 

A imbricação entre prevenção do HIV e da gravidez requer alternativas que não com-
prometam as intenções reprodutivas das mulheres que desejam engravidar e das que não 
o desejam. Ademais, nem sempre as relações sexuais entre homens e mulheres ocorrem 
em circunstâncias em que é possível efetivar intenções ou desejos de prevenção. Falta de 
planejamento da relação sexual, assimetrias de poder, impossibilidade de diálogo ou situa-
ções de violência podem impedir a escolha compartilhada de práticas preventivas efetivas 
e aceitáveis por ambos parceiros3.

Este trabalho tem como objetivo discutir a prevenção da transmissão heterossexual 
do HIV entre mulheres, considerando suas demandas reprodutivas (sejam conceptivas ou 
contraceptivas), e suas possibilidades de escolha nos cenários concretos nos quais se dão os 
encontros sexuais. 

ABSTRACT: This article aims to discuss the prevention of  the heterosexual HIV infection among women, 
considering and relationship between this practice and their reproductive demands, based on a critical analysis of  
the recent literature on the issue. It is assumed the relative exhaustion in the discourse about male condom use in 
all sexual relations, and the need to recognize that for many women in childbearing age, HIV prevention cannot be 
dissociated of  the contraception practices, although the symbolic and technologically distinction between them. 
Furthermore, not always the contexts in which the sex occurs allows preventive practices. Women are different, 
and also their risks, vulnerabilities and needs, and this differences must be identified. The adequacy of  preventive 
strategies to their particularities and situations experienced by each requires an effort of  incorporation of  available 
scientific knowledge to the actions taken by the health services, as well as conducting research on specific points 
relating to heterosexual practices. 
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MÉTODOS 

Para a elaboração deste artigo, dados da literatura recente foram analisados criticamente, 
de modo a traçar um cenário da epidemia que oriente a discussão sobre estratégias de redu-
ção de risco nas relações heterossexuais. A busca e seleção do material considerou pesquisas 
empíricas realizadas no Brasil nas últimos duas décadas, preferencialmente com abrangên-
cia nacional, sobre comportamento sexual/reprodutivo e vulnerabilidade da população 
feminina ao HIV, e informações disponíveis na literatura internacional recente sobre alter-
nativas de prevenção da transmissão do HIV e da gravidez que incluam o uso de métodos 
de barreira ou comportamentais. A revisão (não exaustiva) da literatura internacional foi 
realizada por meio do Pubmed em outubro de 2013 e utilizou as seguintes palavras chave: 
“heterosexual risk and HIV”; “anal intercourse and HIV risk”; “vaginal intercourse and HIV risk”; 
“contraception and HIV risk”; “withdrawal, coitus interruptus and HIV”; “male circumcision and 
HIV”; “dual method strategy and HIV”; “condom effectiveness and HIV”. Estratégias biomédicas 
como Post-Exposure Prophylaxis (PEP), Pre-Exposure Prophylaxis (PREP) e tratamento como 
prevenção não foram contempladas. Como foram utilizados apenas dados já publicados não 
foi necessária a apreciação por Comitês de Ética em Pesquisa. 

RESULTADOS

A EPIDEMIA DE AIDS ENTRE AS MULHERES

A epidemia de HIV/AIDS no país está concentrada em grupos populacionais específicos, 
como homens homossexuais (10,5%), trabalhadoras do sexo (4,9%) e usuários de drogas 
(5,9%)1. Na chamada população geral, a taxa de prevalência atinge 0,4%, sendo aproxima-
damente 0,5% ente homens e 0,3% entre mulheres1.  

A análise dos casos notificados de AIDS mostra que, para ambos os sexos, a epidemia 
se concentra em adultos jovens, na sua maioria brancos e pardos; as mulheres são mais 
empobrecidas e menos escolarizadas que os homens, havendo uma sobremortalidade de 
mulheres negras em relação aos demais segmentos populacionais1. Os grupos nos quais a 
epidemia é mais concentrada (Homens que fazem sexo com homens – HSH; Usuários de 
drogas injetáveis – UDI; e homens bissexuais) respondem 41,4% dos casos notificados até 
2012; a transmissão heterossexual é responsável por aproximadamente 52,7% dos casos. 
Entre mulheres, 96,9% dos casos são atribuídos à transmissão heterossexual. 

No período de 1980 a junho de 2013, as mulheres representam 35,1% do total de casos 
notificados da AIDS, com uma razão de sexos, em 2013, de 1,7; na faixa etária de 15 a 24 anos 
está proporção sobe a 1,91. Os homens notificados na categoria de transmissão heterosse-
xual, quando comparados aos outros homens com HIV, apresentam menor escolaridade, 
estão em faixas etárias mais altas e há uma maior proporção dos que se definem como pre-
tos e pardos4. Quando compara-se as faixas de idade de homens e mulheres infectados por 
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transmissão heterossexual de 2010 a 2013, há um predomínio das mulheres entre adolescen-
tes e jovens, e um maior percentual de homens acima de 50 anos. A declaração de raça/cor 
mostra um maior percentual de mulheres pretas/pardas nos casos para os quais existe esta 
informação; o percentual de homens e mulheres que se declaram pretos/pardos é maior do 
que na população do país. Em termos de escolaridade, homens e mulheres são semelhantes, 
exceto nos níveis superior completo e incompleto, em que a proporção de homens é maior4.  

CONTEXTOS, PRÁTICAS SEXUAIS E POSSIBILIDADES DE PREVENÇÃO. 

De acordo com pesquisa realizada em 2003 com 1.665 mulheres vivendo com 
HIV/AIDS (MVHA) em 13 municípios brasileiros5, a maioria (85%) tinha parceiro fixo 
na época da infecção e 70% considerava ter sido infectada por este. Dentre as mulheres, 
19% creditaram sua infecção ao fato do parceiro ser UDI, 43% às múltiplas parcerias do 
parceiro e 5% à bissexualidade dele. Apenas 4,4% das mulheres relacionou sua infecção 
ao fato de terem tido múltiplos parceiros e 3% ao fato de ser ou terem sido trabalhado-
ras sexuais Das entrevistadas, somente 7,2% referiu sexo em troca de dinheiro ou drogas 
e 5,2% uso de drogas injetáveis5.  

Estudo realizado em São Paulo entre 2013 e 2014 encontrou proporção similar para relato 
de sexo em troca de dinheiro ou droga (7,1%) e menor para uso de drogas injetáveis (0,5%)*. 

Ou seja, quase 90% dos casos notificados de AIDS em mulheres infectadas por trans-
missão sexual acontecem num conjunto heterogêneo de mulheres (adolescentes, jovens 
ou adultas), que se inserem na epidemia por meio de trajetórias distintas, como a parceria 
sexual com UDI, presidiários, usuários de crack homens bissexuais ou homens heterossexuais 
infectados por meio de múltiplas parcerias com mulheres, uso de crack ou outras substân-
cias, viver em situação de rua ou em grande vulnerabilidade social, dentre outras. Assim, ao 
lado da necessidade de ações de prevenção específicas para as trabalhadoras sexuais, grupo 
de mulheres sobre o qual a epidemia se concentra, é importante considerar as demais cir-
cunstâncias que contribuem para a infecção entre as mulheres. Embora a transmissão do 
HIV seja mais eficaz nas relações anais do que nas vaginais,6,7, existem poucas informações 
sobre essa prática entre homens e mulheres com práticas heterossexuais no país. O único 
estudo brasileiro com informação a esse respeito realizado com a população geral8 mostra 
que 22,5% de homens de 16 a 65 anos referem prática de sexo anal no último ano, chegando 
a 30% na faixa de 16 e 34 anos. Entre as mulheres, 16% referem esta prática. 

Segundo a Pesquisa de Conhecimentos, Atitudes e Práticas na População Brasileira de 
15 a 64 anos de 20089, 7,7% dos homens entre 15 e 49 anos declararam ter pago por sexo ao 
menos uma vez no último ano. Dada a prevalência de 4,9% de infecção entre trabalhadoras 
sexuais, é possível supor que a epidemia entre os homens heterossexuais não seja explicada 

*Estudo GENI: estudo sobre práticas e decisões relativas à saúde sexual e reprodutiva, realizado em São 
Paulo em 2013-14, tabulação de Barbosa, R
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apenas por esta prática, mas pela circulação do vírus entre homens e mulheres com dife-
rentes tipos e graus de exposição ao risco. 

A prevenção da infecção e transmissão do HIV depende em parte do entendimento de 
cada um sobre os riscos associados a comportamentos específicos, e da autoavaliação da 
exposição a estes riscos. Muitas mulheres não se vêem em risco para a infecção pelo HIV10, 
e sua análise dos riscos relacionados ao sexo pode incluir outros aspectos. Por exemplo, um 
dos resultados do sexo sem proteção, a gravidez, mesmo quando não intencional ou desejada, 
evoca interpretações positivas, como confirmação de potência, fertilidade, consolidação de 
um relacionamento, realização de um desejo ou destino. Ao contrário, a infecção pelo HIV 
costuma ter conotações negativas e atribuições morais pejorativas, sendo objeto de estigma 
e exclusão social. Embora ambas resultem do sexo sem proteção, a gravidez inesperada e a 
infecção pelo HIV trazem impactos distintos sobre a vida. Assim, prevenir a infecção pelo 
HIV ou a gravidez são práticas que remetem a dimensões simbólicas e subjetivas diferencia-
das. O uso consistente de dupla proteção por apenas 5% das mulheres brasileiras, estimado 
a partir dos dados da Pesquisa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS) de 2006*, mos-
tra que nem todas percebem igualmente suas necessidades de prevenção da gravidez e da 
infecção pelo HIV11.

Investigações sobre a prática da contracepção demonstram que a prevenção na esfera 
sexual é complexa. Mesmo a disponibilidade de informações e métodos contraceptivos 
não impede a ocorrência de gestações não planejadas. De acordo com a pesquisa Nascer 
no Brasil, realizada entre 2011 e 2012 em âmbito nacional, 45% das gestações ocorridas no 
país não foram planejadas12.  

A tendência de uso de métodos reversíveis até a satisfação dos desejos reprodutivos e 
posterior opção pela esterilização13 sugere que um número crescente de homens e mulheres 
têm preferido não arcar com o ônus cotidiano da prevenção sexual. Estudos sobre contra-
cepção e uso do preservativo no Brasil mostram a proporção de uso de preservativo entre 
mulheres laqueadas é de 2,1%14, sendo 2,6% entre mulheres unidas e, entre as solteiras, 1%. 

Deste modo, considerar simultaneamente as possibilidades de infecção pelo HIV e da 
ocorrência de gravidez em relações heterossexuais traz desafios como a diferença no uso e 
na eficácia das estratégias disponíveis frente a cada um desses eventos.  Considere-se também 
que o recurso de prevenção contra o HIV mais simples e disseminado é de uso mascu-
lino, o que significa que a proteção da mulher depende do parceiro. O fato de as mulheres 
terem mais chance de serem infectadas do que de infectar seus parceiros15 pode contribuir 
para que alguns homens não sintam necessidade de usar esta proteção. Ao mesmo tempo, 
a chance de gravidez em uma relação desprotegida vaginal é o maior do que de infecção 
pelo HIV, segundo estudo de revisão publicado em 2009 que estimou a taxa de transmis-
são de 0,08%/mulheres/ano no sexo vaginal (H-M) em países desenvolvidos, e de 0,30%/
mulheres/ano em países não desenvolvidos7, em contraste com uma taxa de gravidez sem 
uso de método de 85%/mulheres/ano16.

*Tabulação das autoras
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Esta diferença, que de alguma forma é confirmada na experiência cotidiana das mulheres, 
faz com que a prevenção da gravidez eventualmente seja priorizada em relação à prevenção 
da infecção pelo HIV. Mesmo protegida em relação à gravidez, nem sempre a mulher insiste 
no uso do preservativo, em especial em relações estáveis. Por exemplo, análise realizada para 
o período 1998 – 2005 sobre o uso de preservativos na população brasileira mostra que este 
tende a ser maior em relações ocasionais, seja entre jovens ou adultos17. 

A priorização da prevenção da gravidez em relação à prevenção da infecção pelo HIV é 
ainda agravada pela criminalização da prática do abortamento. No Brasil, os dois últimos 
estudos sobre o assunto estimaram, respectivamente, que de 9,718 a 15%19 das mulheres já 
provocaram ao menos um abortamento, e, destas, 55% foram internadas por ocasião do 
último abortamento19, confirmando que a ilegalidade acaba expondo a mulher a riscos de 
doença ou morte. 

Informações e acesso à contracepção de emergência, estratégia que pode contribuir para a 
redução do número de gestações indesejadas e do abortamento induzido, favorecendo o uso 
do preservativo, ainda são restritas. Dados da PNDS apontam que apenas 14% da população 
feminina em idade fértil relatou uso de contracepção de emergência alguma vez na vida*.

ARTICULANDO ALTERNATIVAS DE PREVENÇÃO DA TRANSMISSÃO DO HIV E DA GRAVIDEZ

Os resultados de pesquisas referidos acima mostram que prevenir as consequências não 
desejadas de uma relação heterossexual não é uma prática universal e sempre exitosa entre 
as mulheres. Isto sugere a importância de um exame sobre as várias possibilidades de pre-
venção no âmbito das relações heterossexuais. Considerar simultaneamente a prevenção da 
gravidez e da infecção pelo HIV e a disseminação do  uso de cada alternativa na população 
brasileira pode contribuir para a elaboração compartilhada entre profissionais e usuárias das 
estratégias mais adequadas a cada uma. O Quadro 1 apresenta diferentes alternativas para 
as mulheres que não querem engravidar nem correr o risco de infecção pelo HIV, com os 
respectivos percentuais de efetividade. 

Conforme pode ser observado, existe uma discrepância entre a efetividade contra gravidez 
e infecção pelo HIV entre os diferentes métodos e práticas sexuais, e nos seus percentuais de 
uso na população; considere-se, ademais, que num mesmo encontro sexual várias práticas 
podem ser realizadas. Não existe uma estratégia que seja igualmente efetiva para a preven-
ção da gravidez e da infecção para o HIV, e tenha um amplo uso na população. Ou seja, as 
mulheres têm que decidir quais riscos estão dispostas a correr. 

Dado que muitas vezes o status sorológico dos parceiros não é conhecido ou semelhante, 
e as intenções reprodutivas, preocupações com a prevenção, acesso a insumos preventivos e 
preferências por práticas sexuais nem sempre coincidem, chega-se a um panorama de múl-
tiplos riscos e possibilidades de falhas na prevenção.  

*Tabulação das autoras
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Estratégia Proteção contra o HIV
Proteção de 

Gravidez 
Estimativa de uso Brasil 

(População geral)

Sexo oral sem 
proteção

Diminuição do risco em 35 vezes quando  
comparado ao sexo anal 

Sexo oral receptivo = 0,04% entre HSH6
100%  

Sexo oral com último parceiro (sem referência à 
proteção): H=45% e M=41%8

Sexo anal sem 
proteção 

Aumento do risco em 18 a 20 vezes quando 
comparado ao sexo vaginal 6,7,20

Probabilidade de transmissão: 1,69% por  
contato anal receptivo7

Próximo a 100%
Sexo anal com último parceiro (sem referência 

à proteção): H=23% e M=16%8

Coito 
interrompido 
no sexo 
vaginal

Provável diminuição do risco, faltam estudos 
conclusivos21-23

Efetividade de uso 
Falha: varia de 14 

a 24%24

Uso atual25

Mulheres não unidas: 1,0%
Mulheres unidas: 2,1%

Coito 
interrompido 
no sexo anal

Provável redução do risco, faltam estudos 
conclusivos21-23.

Probabilidade de transmissão: 0,65% por contato anal 
receptivo entre HSH26

100%  Não foi encontrado dado a esse respeito

Diafragma e 
capuz cervical

Provável diminuição do risco, sem estudos até o 
momento27

Efetividade de uso 
do diafragma
Falha: 2,6% a 

20%28

Uso atual25

Mulheres não unidas: 0,0%
Mulheres unidas: 0,0%

Contracepção 
hormonal: oral 
e injetáveis 

Provável aumento do risco para as mulheres com uso 
de injetáveis com progestágenos29,30

Efetividade de uso 
Falha: 7 e 9% 

respectivamente24

Uso atual ACO25

Mulheres não unidas: 24,7%
Mulheres unidas: 30,3%

Uso atual injetável
Mulheres não unidas: 4,5%

Mulheres unidas: 4,0%

Quadro 1. Síntese das diferentes situações a serem consideradas na perspectiva de prevenção em relações heterossexuais.

Continua...



VILLELA, W.V., BARBOSA, R.M.

138
REV BRAS EPIDEMIOL SET 2015; 18 SUPPL 1: 131-142

Estratégia Proteção contra o HIV
Proteção de 

Gravidez 
Estimativa de uso Brasil 

(População geral)

Circuncisão

Redução do risco em 60% entre os homens.
Estudos clínicos não conclusivos para as mulheres  

(proteção para HPV e Ca de colo); estudos ecológicos 
mostram proteção31

(Probabilidade de transmissão = 0,11% por contato anal 
receptivo entre HSH, quando parceiro circuncisado26)

Nenhuma 
proteção

Não adotado no Brasil como política públicaa.

Uso de 
Preservativos 
(M/F)

Redução do risco em 80%b

1,14 infecções por 100 pessoas/ano com uso consistente 
na sexo vaginal penetrativo32

Não encontrado dado para sexo anal nas relações 
heterossexuais.

Efetividade de uso 
Falha: 15%-21%24

Uso atual (sem referência à consistência)25

Mulheres não unidas: 26,0%
Mulheres unidas: 12%

Uso na última relação sexual vaginal:  
H=32% e M=24%8

Uso na última relação sexual anal:  
H=40% e M=50%

Laqueadura 
tubária e 
vasectomia

Nenhuma proteção, mas uso de preservativo é 
menor entre mulheres laqueadas ou de parceiro 

vasectomizado, entre MVHA e MNVHA11,23

Efetividade do 
método

Falha:  0,05%28

Laqueadura25

Mulheres não unidas: 10,9%
Mulheres unidas: 29,1%

Vasectomia 
Mulheres não unidas:  0,1%

Mulheres unidas: 5,1%

Contracepção 
de emergência

Nenhuma proteção, no entanto seu uso pode  
prevenir gestação em caso de não uso de  

preservativo ou outro contraceptivo 

Efetividade de uso 
= 75 a 80%34

Falha: 2%

Uso na vida25

Mulheres não unidas: 23,2%
Mulheres unidas: 11,0%

Testagem 
e fidelidade 
mútua sem 
preservativo

Em tese 100%, mas essa negociação é particularmente 
problemática nas relações heterossexuais 

Nenhuma 
proteção

Na vida9

H=27,2% e M=45,6%
No último ano

H=11,2% e M=16,2%

Quadro 1. Continuação.

aEmbora não adotado no Brasil como política pública, o tamanho de comunidade judaica e, em consequência de homens circuncidados, especialmente em São Paulo, onde 
se concentram o maior número de casos, não deve ser desconsiderado.  
bPara mais detalhes sobre o uso do preservativo ver trabalho de Dourado et al. nesta edição.  
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Alem disso, há que se ter em conta os distintos cenários nos quais ocorrem as relações 
sexuais entre homens e mulheres, e os arranjos de poder que os configuram. Circunstâncias 
específicas como o sexo comercial, o sexo transacional, ou situações de violência, por exem-
plo, exigem estratégias preventivas distintas. Chama atenção que, apesar da prevalência da 
infecção entre mulheres profissionais do sexo ser mais alta que na população em geral, não 
existem propostas adequadas às suas realidades. As intervenções insistem na negociação do 
preservativo com os clientes, por meio da educação entre pares como principal estratégia, 
mesmo que estudos mostrem que o uso do preservativo com clientes muitas vezes é maior 
do que com os parceiros e que a educação entre pares não traz como resultado a redução da 
prevalência do HIV neste grupo35. Pode-se supor que as mulheres que comercializam sexo, 
após sua jornada de trabalho, enfrentem as mesmas dificuldades de negociação do uso do 
preservativo com seus parceiros que as demais mulheres. Assim, as estratégias preventivas 
acionadas no seu contexto de trabalho devem ser diferentes daquelas voltadas para a sua 
proteção na esfera privada/amorosa. 

Situação distinta é a das mulheres que praticam o sexo transacional; embora aí também 
haja troca de sexo por dinheiro, o sentido e a dinâmica desta prática não é a mesma da prosti-
tuição. O sexo transacional é uma situação pouco estudada, pois as mulheres que o praticam 
não se identificam como prostitutas, nem estão nas pistas ou nas boates. Esta condição pro-
picia que seus clientes/amantes lhes paguem justamente para não se sentirem obrigados a 
usar preservativos, o que as deixa numa situação de grande vulnerabilidade36. 

Por outro lado, a alta magnitude das diferentes formas de violência por parceiro íntimo 
no Brasil sugere que muitas mulheres vivem situações nas quais suas decisões, sejam na 
esfera sexual ou em outras, não são respeitadas. Embora esta condição dificulte a negocia-
ção para o uso do preservativo ou qualquer outra prática preventiva que inclua o parceiro, 
poucas são as iniciativas voltadas para integrar a prevenção do HIV ao leque de ofertas de 
atenção para as mulheres que sofrem violência, ou para os homens que a praticam. 

Do mesmo modo, pouco se aborda, entre pessoas que vivem com HIV/AIDS ou casais 
soro diferentes, o desejo de ter filhos, e as alternativas possíveis para a sua realização. A reco-
mendação do uso do preservativo muitas vezes impede os sujeitos de manifestarem suas 
dificuldades com este insumo, ou suas intenções reprodutivas3.

Por exemplo, a inseminação artificial, com lavagem de esperma ou não, em função da 
sorologia do homem, é ainda pouco acessível no país. Casais soro diferentes que desejam 
ter filhos sem correr risco de infectar o parceiro nem sempre recebem a informação de que 
com a carga viral indetectável o sexo sem preservativo durante o período fértil tem um 
risco reduzido, e que esta poderia ser alternativa para quem quer ter filhos sem a utilização 
das técnicas de reprodução assistida37. Em estudo realizado em São Paulo entre 2013 e 2014 
com 975 MVHA, 62% das entrevistadas não tinham informação correta a esse respeito ou 
a desconheciam*.

*Estudo GENI: estudo sobre práticas e decisões relativas à saúde sexual e reprodutiva, realizado em São 
Paulo em 2013-14, tabulação das autoras
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Por último, há que se ressaltar o relativo silêncio, seja de pesquisadores ou de profissio-
nais de saúde, na abordagem das práticas sexuais entre mulheres e homens, em especial no 
que se refere ao sexo anal. Conforme já relatado, esta prática amplia o risco de transmissão 
do HIV; entretanto, é pouco abordada tanto em pesquisas, quanto nos discursos de preven-
ção dirigido às mulheres, mesmo sabendo-se da sua ocorrência8, inclusive como estratégia 
contraceptiva. 

CONCLUSÕES 

No que tange à prevenção da transmissão do HIV entre mulheres, percebem-se lacunas 
tanto na produção do conhecimento como na apropriação e incorporação do conhecimento 
produzido às práticas de saúde.  

O maior volume de informações e tecnologias atualmente disponíveis para reduzir a 
transmissão do vírus permite que se construam estratégias compatíveis com as diferentes 
necessidades e situações vivenciadas pelas mulheres; sua constante atualização exige uma 
correlata adequação das práticas e discursos preventivos. Em um futuro próximo, por exem-
plo, o acesso ao teste rápido de HIV na saliva, ainda não introduzido no Brasil como uma 
alternativa de auto-testagem mas já utilizado em contexto de campo, poderá trazer mudan-
ças  no cenário atual pela maior oportunidade de testagem. Caso isto realmente venha a 
ocorrer, seguramente serão apresentados  novos desafios para a prevenção.  

Após anos de convívio com a epidemia do HIV/AIDS, as mulheres são mais capazes de 
perceber seus riscos e buscar alternativas de proteção factíveis e adequadas às suas necessi-
dades. Isto exige dos profissionais de saúde uma abertura cada vez maior ao diálogo com as 
suas usuárias, no sentido de lhes prestar informações para tomada de decisão.   

As mulheres constituem um grupo com necessidades distintas em relação aos homens, 
que devem ser identificadas e atendidas de modo específico. Além disso, entre as mulheres 
existem diferenças, em termos das suas características individuais, sociais, e nos modos de 
vivenciar a sexualidade, que também precisam ser levadas em conta. Deste modo, pensar a 
prevenção da infecção pelo HIV entre pares heterossexuais exige um aprofundamento da 
identificação das diferenças entre as mulheres e suas práticas no âmbito da sexualidade, da vida 
amorosa e dos seus projetos reprodutivos. É a partir desta identificação que se torna pos-
sível buscar, entre múltiplas alternativas preventivas disponíveis, as podem conferir maior 
proteção a cada uma, em cada circunstância da vida. 
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